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RESUMO 

Este artigo, de cunho teórico, tem como objetivo discorrer acerca do estágio su-

pervisionado na formação docente inicial dos cursos de licenciatura, especificamente 

de línguas, à luz da teoria sociocultural (JOHNSON, 2009), que considera elementos 

como a cognição, a reflexão e a identidade do professor em formação, destacando o 

papel da mediação (VYGOTSKY, 1991) e da mediação estratégica (WERTSCH, 1985) 

nesse processo. Assim, apresentamos um modelo de microaula proposto por Johnson 

& Arshavskaya (2011) para ser utilizado na disciplina de estágio supervisionado, nu-

ma tentativa de contribuir para as práticas que vêm ocorrendo neste contexto nas 

universidades públicas do Brasil e sua relação com as teorias trabalhadas em sala de 

aula. Considera-se a necessidade de pesquisas sobre como proporcionar melhorias pa-

ra o estágio supervisionado no ensino superior brasileiro, já que são constatados di-

versos aspectos problemáticos nesta fase da formação do professor de línguas. Apesar 

de ser um modelo proposto por autoras americanas e, consequentemente, ter sido 

aplicado no contexto americano, acreditamos que a metodologia em si pode ser adap-

tada e, possivelmente, aplicada no âmbito educacional brasileiro. 
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1. Introdução 

A formação inicial do professor de línguas é motivo de preocupa-

ção no contexto escolar/acadêmico há muito tempo, tornando-se objeto 

de estudo de diferentes pesquisas e, inclusive, uma questão governamen-

tal. Por se tratar da formação de professores enquanto alunos, na gradua-

ção, a responsabilidade da universidade que prepara esse aluno para ser 

educador é ainda maior, considerando que, além de entrar em contato 

com as primeiras teorias acerca do processo de ensino-aprendizagem de 

línguas, ele terá seus professores-formadores como exemplos de prática 

em sala de aula, bem como as próprias experiências práticas em escolas, 

seja na observação ou na regência. 

De acordo com Barcelos (2004), as pesquisas sobre formação de 

professores de línguas abordam basicamente duas questões: (a) como se 

dá a formação do professor de línguas estrangeiras? e (b) quais conheci-

mailto:rubiamara87@hotmail.com


Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

36 Revista Philologus, Ano 20, N° 60. Rio de Janeiro: CiFEFiL, set./dez. 2014. 

mentos devem fazer parte da formação de um professor de língua estran-

geira? No que diz respeito aos conhecimentos necessários para uma for-

mação docente inicial de qualidade, entendemos que tanto a teoria quanto 

a prática devem ser incluídas de forma interdependente, pois os dois as-

pectos não funcionam isoladamente. 

A relação teoria e prática, então, faz parte dos debates acadêmicos 

como tema recorrente, pois é evidente o distanciamento entre ambos em 

nosso sistema de ensino superior, ainda mais nas licenciaturas, onde o 

aluno deve aprender a ensinar. As leituras e discussões realizadas na gra-

duação são “complementadas” por atividades obrigatórias de estágio su-

pervisionado realizadas em escolas públicas, em séries diversas, mas que, 

geralmente, não atingem os objetivos a que eram propostas devido à falta 

de diálogo entre professor-formador e professores-alunos, estes na posi-

ção de professores de uma turma real, e, ainda, devido à falta de diálogo 

entre a universidade e a escola onde o professorando realiza seu estágio. 

Desse modo, podemos afirmar que existe uma falta de congruên-

cia entre o discurso e a prática. De um lado, temos o discurso de que os 

alunos, futuros professores, devem se preocupar em fazer projetos, refle-

tir sobre sua prática, promover intercâmbios entre disciplinas, trabalhar 

colaborativa e cooperativamente. No entanto, por outro lado, o que per-

cebemos no cenário nacional é uma total desconexão entre o que é ensi-

nado e o que é feito dentro das próprias universidades e nas escolas. Pro-

fessores recém-formados sabem o conteúdo a ser ensinado, mas não têm 

o conhecimento dos procedimentos para enfrentar as realidades da sala 

de aula. 

Surge, então, a questão da formação de educadores, do que lhes é 

proposto através dos currículos e das universidades como base para a ca-

pacitação como profissionais e como sujeitos críticos, preocupados e en-

volvidos com questões sociais ou com a conscientização e politização, 

por exemplo. A partir de uma formação inicial, tradicionalmente conce-

bida para uma postura de neutralidade, sem contemplar disciplinas volta-

das para uma dimensão política e social, cabe ao professor o desafio de, 

simultaneamente, buscar o aprimoramento permanente, através de sabe-

res teóricos ou experienciais, e o enfrentamento de situações cada vez 

mais complexas e diferenciadas no cotidiano escolar. 

Dessa realidade dinâmica e plural, às vezes contraditória e adver-

sa, plena de desafios e repleta de conquistas e fracassos que compõem o 

dia a dia dos educadores, somados os avanços teóricos/conceituais no se-
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tor educacional em termos de formação inicial, da universidade, de aber-

tura e de inovações curriculares, emerge uma das problemáticas vivenci-

adas no exercício da profissão, que se expressa através da formação e da 

competência do professor no enfrentamento e resolutividade de proble-

mas que, muitas vezes, não estão relacionados com o processo de apren-

dizagem denominada “tradicional”. A universidade não prepara o profes-

sorando para enfrentar situações que estão além do seu domínio de co-

nhecimento teórico. 

Em relação à formação inicial, pesquisas (PICONEZ, 1991; PI-

MENTA, 1994; LEITE, 1995) têm demonstrado que os cursos de forma-

ção, ao desenvolverem um currículo formal com conteúdo e estágios dis-

tanciados da realidade da escola, numa perspectiva burocrática e cartorial 

que não dá conta de captar as contradições presentes na prática social de 

educar, pouco têm contribuído para gestar uma nova identidade do pro-

fissional docente. 

Levando em conta, portanto, a importância do estágio para a for-

mação inicial e para o desenvolvimento do professor em serviço e partin-

do das inquietações mencionadas, pretendemos, neste trabalho, abordar a 

relação teoria e prática no estágio supervisionado à luz da teoria socio-

cultural, já que esta envolve aspectos normalmente desconsiderados por 

outras teorias, tais como a cognição, a reflexão e a identidade do profes-

sor em formação. Também objetivamos trazer à tona, em consonância 

com as teorias apresentadas, a noção de mediação (VYGOTSKY, 1991) 

e mediação estratégica (WERTSCH, 1985), elementos fundamentais para 

o processo de formação docente inicial, principalmente no estágio super-

visionado, período no qual os professores-alunos têm a oportunidade de 

entrar em contato com os alunos do ensino fundamental e médio de for-

ma ativa, mesmo que por pouco tempo. 

Inicialmente, trataremos dos pressupostos teóricos que embasam o 

artigo, os quais estão relacionados à teoria sociocultural e à mediação. 

Em seguida, o estágio supervisionado será abordado brevemente a fim de 

que possamos explanar acerca da proposta de metodologia para a prática 

de ensino de línguas, a partir de uma microaula proposta por Johnson & 

Arshavskaya (2011). Para finalizar, serão apontadas, além da microaula 

proposta, sugestões para que a formação inicial do professor de línguas 

seja capaz de atender às demandas do contexto em que ele for atuar. 
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2. A teoria sociocultural 

As origens da teoria sociocultural estão em Vygotsky (1978, 

1986) e, a partir de seguidores, como Leontiev (1981) e Luria (1982), os 

trabalhos foram desenvolvidos e difundidos pelo mundo. Várias áreas de 

estudo, como a linguística aplicada, a psicologia e a antropologia, identi-

ficaram-se com os pensamentos da teoria e começaram a utilizá-la de 

maneiras diversas. Assim, o termo sociocultural foi usado por elas com 

significados semelhantes, mas com diversas particularidades. 

No entanto, segundo Johnson (2009), a ideia central e epistemoló-

gica da perspectiva sociocultural é a mesma: define a aprendizagem hu-

mana como uma atividade social dinâmica, a qual está situada nos con-

textos físico e social e distribuída entre as pessoas, ferramentas e ativida-

des. Assim, entendemos que essa perspectiva considera as atividades so-

cioculturais como processos essenciais pelos quais a cognição humana é 

construída, ou seja, a cognição, que envolve a reconstrução e transforma-

ção de práticas e recursos, não pode ser separada dos fatores sociais, cul-

turais e históricos, pois ela origina-se e emerge da participação do ho-

mem em atividades sociais. 

Nesse sentido, o desenvolvimento cognitivo é um processo intera-

tivo, mediado pela cultura, pelo contexto, pela língua e pela própria inte-

ração social (JOHNSON, 2009, p. 1). Isso quer dizer que o significado de 

algo não reside apenas na língua, mas, sim, nos grupos sociais que a uti-

lizam e em todos os fatores que podem influenciar no processo de cons-

trução de conhecimento. 

De modo mais prático, ao relacionarmos a teoria sociocultural 

com o contexto da formação docente, entendemos que a cognição do pro-

fessor origina-se e é moldada pelas atividades sociais nas quais os pro-

fessores se engajam, já que, conforme Johnson (2009), seu conhecimento 

e suas crenças são construídos por meio de maneiras normativas de pen-

sar, falar e agir, que estão histórica e culturalmente engessadas nas co-

munidades de prática nas quais eles participam, tanto enquanto aprendi-

zes quanto enquanto professores. Assim, o pensamento do professor é in-

fluenciado pela sua prática de sala de aula e pelo contexto em que ele se 

encontra. 

No entanto, não podemos deixar de mencionar que o conhecimen-

to não é apenas construído a partir de experiências vivenciadas no con-

texto onde o professor se encontra. Há, na verdade, dois tipos de conhe-

cimentos/conceitos, de acordo com os postulados vygotskianos, os quais 
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são ativados no processo de ensino-aprendizagem de línguas: os concei-

tos cotidianos e os científicos. Os primeiros dizem respeito às concep-

ções sobre a língua e seu ensino/aprendizado que os professores trazem 

para a sala de aula e que são baseados em observações e/ou generaliza-

ções superficiais sobre o que consistem a aprendizagem e o ensino de 

línguas. Deve-se tomar cuidado com esse tipo de conceito, pois é comum 

professores tirarem conclusões equivocadas sobre a aprendizagem e o 

ensino de línguas a partir do que eles “acham” que está adequado ou não. 

Já os conceitos científicos, como o próprio nome indica, represen-

tam as pesquisas recentes e teorias em várias disciplinas acadêmicas e 

profissionais acerca da língua e seu ensino-aprendizagem. Estes são ba-

seados em observações sistemáticas e investigações teóricas e são consi-

derados explicações dos conceitos cotidianos. Nesse sentido, a responsa-

bilidade dos cursos de formação é apresentar conceitos científicos relaci-

onando-os ao conhecimento cotidiano do professor. 

Para que os conhecimentos científicos possam se agregar aos do 

cotidiano, um dos processos fundamentais que deve ocorrer é a internali-

zação. Segundo Vygotsky (1991), a internalização, que significa a re-

construção interna de uma operação externa, é um movimento que se ini-

cia no interpessoal e vai ao intrapessoal. Assim, a internalização é uma 

relação social, que acontece em três etapas: a) a exterior, em que o indi-

víduo tem consciência do que está ouvindo/lendo, tem vontade de apren-

der aquilo (volição) e armazena em sua memória para organizar as ideias; 

b) a interior, em que o indivíduo desenvolve estratégias para reformular o 

que foi interiorizado e necessita de sedimentação temporal para internali-

zar; c) a exterior, novamente, em que acontece a reconstrução de signifi-

cados e a sua expressão. Além disso, ela funciona como o desenvolvi-

mento de um plano interno de consciência no sujeito, sendo diferente em 

cada indivíduo. 

Os conceitos cotidianos e científicos medeiam o processo trans-

formativo de internalização e, nos cursos de formação, conceitos científi-

cos são apresentados aos professores a fim de reestruturar e transformar 

seus conceitos cotidianos. Assim, os professores são capazes de usar 

conceitos científicos como ferramentas psicológicas para solucionar pro-

blemas nas escolas e nas atividades propostas em suas aulas. Com o está-

gio supervisionado, por exemplo, o professor em formação já pode veri-

ficar essa capacidade de transformação de um tipo de conceito em outro e 

enfrenta situações reais, ou pelo menos bem próximas à realidade que ele 

vivenciará como professor, que testam suas habilidades cognitivas. 
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Para que o processo de internalização se complete, o indivíduo 

conta com a mediação, aspecto imprescindível e que merece destaque. 

Ela significa assistência (VYGOTSKY, 1991) e representa, nos cursos de 

formação, maneiras significativas de transformar os conceitos cotidianos 

do professor em científicos. A partir da perspectiva sociocultural, a preo-

cupação com a qualidade da mediação que o professorando recebe é es-

sencial para o desenvolvimento do conhecimento do ensino em progra-

mas de formação de professores de línguas. 

Um elemento, também estudado por Vygotsky (1991), essencial 

para entendermos a mediação e a internalização, é a zona de desenvolvi-

mento proximal, a qual significa 

(...) a distância entre o nível de desenvolvimento real, que se costuma 

determinar através da solução independente de problemas, e o nível de desen-

volvimento potencial, determinado através da solução de problemas sob a ori-
entação de um adulto ou em colaboração com companheiros mais capazes 

(VYGOTSKY,1991, p. 97). 

Assim, o nível de desenvolvimento real define funções já amadu-

recidas, ou seja, funções das quais o indivíduo já tem conhecimento; e o 

nível de desenvolvimento potencial corresponde às funções que ainda 

não amadureceram, mas que podem ser amadurecidas com o auxílio de 

um mediador. Portanto, a zona de desenvolvimento proximal diz respeito 

ao intervalo entre um nível de desenvolvimento e outro, sendo o tempo 

que o indivíduo percorre para aprender algo novo, que estava ao seu al-

cance, porém não havia sido desenvolvido pela falta da mediação. 

A mediação é fundamental para que o aprendizado e a construção 

de conhecimento aconteçam. Assim, devemos abordar um tipo de media-

ção, a estratégica, chamada também de scaffolding. Ela diz respeito, se-

gundo Wertsch (1985 apud JOHNSON, 2009), à assistência cognitiva 

que transforma o implícito em explícito, e auxilia na transformação dos 

conceitos cotidianos em científicos. A assistência deve ser equilibrada – 

nem muito, nem pouco – e deve ir ao encontro das necessidades dos 

aprendizes. Se for em excesso, reduz o agenciamento do aprendiz; se for 

muito pequena, causa frustração. Por isso é importante que os formado-

res reconheçam os limites do espaço metafórico dos professorandos e se-

jam estratégicos no tipo de assistência oferecida. 

Morrison (apud FINO, 2001) faz uma metáfora para ilustrar o tra-

balho do professor-formador, comparando-o aos andaimes que suportam 

exteriormente um edifício que está sendo construído, e que vão sendo re-

tirados à medida que a estrutura em construção vai se tornando capaz de 
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se sustentar sem ajuda. Nesse sentido, entendemos a mediação estratégi-

ca como uma ação colaborativa de grande importância para o desenvol-

vimento dos processos cognitivos do futuro professor. 

De modo geral, então, temos que a perspectiva sociocultural pos-

sibilita traçar como os diferentes conceitos e as funções se desenvolvem 

na consciência dos professores e como essa atividade interna transforma 

o entendimento deles mesmos enquanto professores, dos seus alunos e 

das atividades de ensino (JOHNSON, 2009). Além disso, é possível veri-

ficar como várias ferramentas funcionam para criar um espaço de media-

ção no qual professores podem verbalizar seus entendimentos atuais e en-

tão reconceituá-los e recontextualizá-los, desenvolvendo meios alternati-

vos de se engajar em atividades associadas ao ensino de línguas. 

Embora as ações consonantes à teoria sociocultural não sejam fa-

cilmente realizadas nos cursos de formação docente, devido ao trabalho 

que é exigido dos formadores e, também, à volição que deve existir por 

parte dos professores-alunos, várias mudanças já vêm ocorrendo há al-

gum tempo no sentido de haver discussões em eventos no país, pesquisas 

que mostram experiências em cursos de formação docente e as próprias 

leituras de materiais atuais, que abordam a teoria sob um viés mais práti-

co. Assim, pretendemos, nesse momento, discorrer, brevemente, acerca 

do estágio supervisionado e, na sequência, apresentar uma proposta para 

tal disciplina de simulação de microaula, a partir da perspectiva sociocul-

tural. 

 

3. O estágio supervisionado 

O primeiro contato do professor-aluno com a escola e com a co-

munidade se dá a partir da realização do estágio supervisionado. Docu-

mentos oficiais orientam quanto a sua realização em escola de educação 

básica, sendo obrigatório desenvolvê-lo a partir da segunda metade do 

curso de licenciatura com uma carga horária de 400 horas, segundo as re-

soluções CNE/CP 1/2002 e 2/2002. De acordo com Silva (2007), a preo-

cupação com o estágio supervisionado, mesmo tendo sua origem na dé-

cada de 1930, passou a ser objeto de preocupação antiga, principalmente 

na relação curricular a partir da reforma universitária institucionalizada 

pela lei 5.540/68. 

A importância que o estágio supervisionado tem para a formação 

docente inicial é inquestionável. Essa disciplina é uma das mais eficien-
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tes formas de propiciar ao professorando a complementação profissional, 

pois o coloca em contato direto com a realidade escolar, com o ambiente 

real de trabalho e com diversos problemas que ocorrem diariamente nas 

salas de aula. 

Por meio da observação, da participação e da regência, o licenci-

ando poderá refletir sobre e vislumbrar futuras ações pedagógicas. O es-

tágio cria oportunidades de confiança no próprio trabalho, experiências e 

técnicas que serão aplicadas de acordo com os contextos vivenciados fu-

turamente. O período de 400 horas de estágio pode ser dividido da se-

guinte forma, conforme apresenta Silva (2007): 

1- Regência de classe: realizada após a observação em sala, pres-

supõe a iniciação profissional como um saber que busca orientar-se por 

teorias de ensino-aprendizagem para responder às demandas colocadas 

pela prática pedagógica à qual se dirige; 

2- Projetos de extensão: pressupõe a realização de atividades na 

forma de seminários, minicursos e oficinas para professores, alunos e 

demais comunidade escolar ou ainda grupos de educação não-formal so-

bre temas específicos de cada curso de licenciatura. 

3- Projetos de pesquisa: pressupõe propostas de pesquisa educaci-

onal acerca de “inquietações” próprias do processo de ensino-

aprendizagem e suas especificidades. 

4- Monitorias: pressupõem acompanhamento ao trabalho de edu-

cadores em grupos de educação infantil, educação especial, educação de 

jovens e adultos, grupos da terceira idade etc. com roteiro e relatórios de 

atividades; 

5- Seminários temáticos e outras possibilidades da realidade situ-

acional da universidade e unidades escolares. 

Contudo, o estágio supervisionado é, geralmente, realizado apenas 

por meio de exposições teóricas realizadas pelo professor-formador, ob-

servação e regência em sala de aula, o que demonstra o distanciamento 

entre teoria e prática entre os futuros professores. 

Assim, apesar de ter ocorrido melhorias com relação à realização 

do estágio supervisionado, como o aumento da carga horária, muitos as-

pectos encontram-se deficientes, pois as condições de trabalho do profes-

sor-formador nem sempre são adequadas e falta, ainda, conhecimento 

acerca de novas teorias que poderiam auxiliar no desenvolvimento de ha-
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bilidades cognitivas essenciais para a atuação profissional do professor-

aluno. Ou seja, o discurso mudou, mas a prática ainda precisa de muitas 

mudanças. 

Vieira-Abrahão (2007) sugere, então, maior planejamento da dis-

ciplina e um bom aproveitamento das horas dedicadas à prática e ao está-

gio. Para que a prática revele a nova situação, são necessários o esforço 

conjunto das universidades, com a instituição de cargos de coordenado-

res de estágio e ampliação do quadro de professores de Prática de Ensino, 

e o apoio do MEC e das secretarias de educação. Além disso, a autora 

aponta outras duas sugestões: a) haver pelo menos um terço da carga ho-

rária do estágio destinada a aulas teóricas, com discussões produtivas e 

reflexões coletivas e b) haver um docente responsável para cada grupo de 

aproximadamente quinze alunos, a fim de que o acompanhamento dos 

trabalhos realizados seja maior, visto que, normalmente, um docente fica 

responsável por uma turma de 40 alunos ou mais. 

Nesse sentido, podemos constatar que há uma grande necessidade 

de se falar sobre o estágio supervisionado e sua importância para a for-

mação de professores de línguas no sentido de propor alternativas viáveis 

para o melhor desenvolvimento desta disciplina nas universidades e cen-

tros formadores. Apresentamos, portanto, uma metodologia diferente de 

simulação de microaula, a partir da teoria sociocultural, para ser colocada 

em prática nos cursos de formação de professores de línguas. 

 

4. Uma proposta de simulação de microaula 

A reconceitualização da simulação da microaula, na perspectiva 

da teoria sociocultural (JOHNSON, 2009), representa uma inovação em 

termos de considerar o contexto real de ensino, extrapolando a artificiali-

dade que outras visões tecnicistas de ensino priorizavam, ou seja, a falta 

de autenticidade. Nesse sentido, a teoria sociocultural defende uma rees-

truturação da simulação das microaulas, com oportunidades de mediação 

estratégica, partindo do pressuposto de que o programa de formação de 

professores tem a função de oferecer ao professor-aluno conhecimentos 

científicos relevantes, os quais serão somados aos conhecimentos cotidi-

anos e suas experiências, resultando em uma ruptura das noções arraiga-

das de como pensar o ensino e fazê-lo em sala de aula. 

O objetivo do desenvolvimento de experiências profissionais, su-

gerido por Johnson & Arshavskaya (2011), é o de substituir a tradicional 
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dicotomia teoria/prática pelo construto mais fluído de práxis (FREIRE, 

1987) numa integração do conhecimento conceitual e atividade prática, a 

qual tem o objetivo de estimular a mudança ou o desenvolvimento. Em 

outras palavras, na abordagem tradicional, conceito (o que é ensinado) e 

ensino (como é ensinado) estão distantes um do outro; já na abordagem 

sociocultural, ambos os elementos andam lado a lado, relacionando-se de 

modo interdependente. 

A práxis na visão, de Freire, vem corroborar com a teoria socio-

cultural. Ela significa a compreensão de que há uma necessidade de o 

homem sempre estar pensando sobre seus atos; implica, assim, o exame 

de suas práticas e ideias. A educação concebida por esta perspectiva in-

terpela para o desenvolvimento da capacidade especulativa e criativa, cu-

ja maneira de raciocinar, de perceber o nexo entre os elementos que for-

mam a realidade social, cultural e política é privilegiada nas práticas pe-

dagógicas cotidianas (SILVA & KOLTERMANN, 2011). 

É importante ressaltar que a cognição humana se origina na e pela 

natureza da estrutura da atividade. Assim, para a perspectiva sociocultu-

ral, “o conhecimento do ensino é compreendido holisticamente e a inter-

dependência entre o que ensinar e como ensinar é crucial para o processo 

de ensinar e aprender, bem como para o desenvolvimento da expertise do 

professor” (JOHNSON & ARSHAVSKAYA, 2011, p. 170). 

Na prática, com relação à metodologia da simulação das microau-

las, apresentaremos o cronograma de atividades que foi proposto por 

Johnson & Arshavskaya (2011). Vale destacar que as atividades ocorre-

ram com grupos de até quatro professores-alunos e eles deveriam lecio-

nar uma aula de língua estrangeira. Nesta proposta das autoras, apenas 

quatro grupos foram selecionados para o relato de experiência; no entan-

to, nosso foco, aqui, não é o relato, mas, sim, a proposta em si e a expo-

sição de alguns resultados, importantes para a comprovação de teoria. 

O processo a ser descrito envolve todas as etapas necessárias para 

a realização da microaula, e foi dividido da seguinte forma: 

1) Observação da sala de aula: os professorandos iniciaram o conta-

to com as turmas na escola, observando, em uma ou duas aulas, o 

comportamento dos alunos, seus objetivos e a própria proficiência 

na língua que eles tinham. Também avaliaram o ambiente em que 

atuariam, os materiais utilizados e puderam conversar informal-

mente com os alunos. 
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2) Tutorias: cada membro dos grupos participou de seis sessões de 

uma hora de tutoria com um aluno inscrito na sua turma. Esta ati-

vidade criou uma oportunidade para uma maior interação entre 

professor e aluno, em que o estagiário ofereceu assistência para 

tarefas relevantes e/ou outras prioridades do aluno. Aqui, também, 

um artigo reflexivo foi solicitado aos professores-candidatos para 

que eles pudessem refletir sobre o que aprenderam com os alunos 

e a experiência em si. 

3) Planejamento colaborativo (pré-prática de ensino): nesta etapa os 

professores-candidatos, em conjunto, elaboraram um plano de au-

la para a aula em que eles foram designados a atuar. Vários aspec-

tos foram incluídos nesse plano, considerando os objetivos do cur-

rículo do curso, como eles apreendem os conteúdos, a organização 

da aula, estratégias de aprendizado do aluno e uma avaliação. 

4) Prática de ensino: Cada grupo fez uma prática de uma hora da sua 

aula para que os outros colegas e o professor-formador pudessem 

fazer questionamentos, dar um feedback e sugerir, ações que re-

presentam uma forma de mediação estratégica, à medida que os 

professores-candidatos tentavam adaptar o que eles planejaram 

com as novas sugestões. Esse momento também foi muito impor-

tante, pois os professores-candidatos tiveram a oportunidade de 

materializar suas aulas de forma concreta, a fim de visualizar a si-

tuação de ensino-aprendizagem dos alunos. 

5) Planejamento colaborativo da lição (pós-prática de ensino): neste 

momento, os grupos de professores-alunos e o regente da turma 

discutiram a aula da prática de ensino e fizeram um novo plane-

jamento de aula juntos. Este planejamento possibilitou a remateri-

alização das suas aulas a partir de uma visão de como os alunos 

receberiam os conteúdos propostos. 

6) Ensino real em sala de aula: cada grupo lecionou a aula preparada 

na sua turma e o professor-formador assistiu a essa aula, sem in-

terferir. Esta etapa exigiu dos professores-candidatos a habilidade 

de adaptação de atividades, pois os alunos reagiam de maneiras 

diferentes das esperadas. Essa aula foi gravada em vídeo. 

7) Sessão para recordar a simulação da aula dada: o vídeo da aula 

dada foi assistido pela turma do curso de formação e o professor-

instrutor. Discussões foram realizadas a partir das cenas assisti-

das, dando pausas nas cenas do vídeo para maiores oportunidades 
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de comentários, sugestões e questionamentos. Esse momento re-

presentou, também, a mediação estratégica, já que os professores-

candidatos externaram seus pensamentos e o professor-formador 

fez suas contribuições mediativas. A sessão durou 75 minutos e 

foi gravada em áudio. 

8) Relatório reflexivo: Para finalizar o cronograma de atividades, ca-

da grupo recebeu cópias da prática de ensino, da aula real e da 

sessão de simulação da aula dada a fim de que pudessem elaborar 

um artigo de 5 a 7 páginas no qual os professores-candidatos enfa-

tizariam o que eles aprenderam sobre eles mesmos como profes-

sores, discorreriam acerca da atividade de ensinar uma língua es-

trangeira e da experiência de aprender a ensinar, dentro do proje-

to. 

Os dados coletados1 por Johnson & Arshavskaya (2011) foram 

examinados para evidenciar o que foi alcançado nas várias atividades in-

corporadas no projeto, como o pensamento dos candidatos e as atividades 

foram mediados durante essas atividades. Eles revelaram em que medida 

os professores-candidatos foram capazes de internalizar os instrumentos 

de mediação, bem como transformar o pensamento deles sobre a própria 

prática de ensino (JOHNSON & ARSHAVSKAYA, 2011, p. 173). 

O ponto chave dessa experiência, segundo as autoras, foi a media-

ção estratégica, pois esta foi definida como uma tentativa que possibili-

tou aos candidatos desenvolver uma visão geral para ambos os conceitos 

pedagógico e conceitual. 

 

5. Considerações finais 

Os problemas nos cursos de formação são inúmeros. Um deles, 

segundo Singh & Richards (2009), é que o foco desses cursos tem igno-

rado como a aprendizagem humana emerge por meio da interação social, 

e como o contexto e a identidade têm crucial importância na função de 

mediação. Além disso, os cursos de formação de professores são respon-

sáveis por “alinhar” teorias pedagógicas do professor com os objetivos 

                                                           

1 Os dados coletados foram: handouts e o guia das lições, usados pelo instrutor do curso de TSEL, 
planejamento das lições, vídeo da prática de ensino (simulado), vídeo da prática de ensino (real), 
áudio e o artigo final. 
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de aprendizagem dos alunos, mas isso, infelizmente, não ocorre na maio-

ria das instituições de ensino superior no Brasil. 

O relato do projeto proposto por Johnson & Arshavskaya (2011), 

inspiração para nosso artigo, representa uma alternativa interessante e, 

em partes, viável para o contexto de estágio supervisionado em nosso pa-

ís, caso sejam feitas algumas adequações, como o aumento de professo-

res-formadores em cada turma. Assim, a reconceituação da simulação da 

microaula demonstrou ser um primeiro passo pra criar experiências de 

ensino iniciais que sustentam a aprendizagem produtiva do professor nos 

programas de formação. 

Portanto, concluímos este trabalho salientando que, apesar da falta 

de vínculo entre o que os professores aprendem sobre língua e aquisição 

de língua estrangeira nos cursos de formação e os conceitos pedagógicos 

que constituem o ensino real, com o esforço de professores e iniciativas 

do governo, a situação pode melhorar. As pequenas ações, mesmo que 

locais, fazem a diferença e proporcionam melhores condições no âmbito 

do estágio supervisionado e na formação do professor como um todo, 

principalmente em termos de auxiliar os futuros professores no enfren-

tamento de situações que vão além dos conteúdos da língua. 
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